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Apresentação

O Centro Universitário Christus sediou nos dias 15, 16 e 17 de novembro o XXX
CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI FORTALEZA - CE com o tema ACESSO À
JUSTIÇA, SOLUÇÃO DE LITÍGIOS E DESENVOLVIMENTO. 

O conjunto de pesquisas que são apresentadas neste livro faz parte do Grupo de pôsteres
apresentados no bloco de “DIREITO AMBIENTAL, SUSTENTABILIDADE, BIODIREITO
E DIREITOS DOS ANIMAIS”. Os debates demonstraram que o direito ao meio ambiente
saudável é uma das principais pautas das agendas políticas. Buscou-se, acima de tudo,
repensar as prioridades em relação à preservação do meio ambiente e ao desenvolvimento
sustentável.

Convidamos todos para uma agradável leitura da íntegra de todos os pôsteres que pode ser
encontrada na presente publicação. 

Abner da Silva Jaques 

Jaqueline Prazeres de Sena

Marcelo Toffano
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Regulação do Hidrogênio Verde no Brasil: Avaliação dos Impactos Sociais e
Considerações para uma Transição Energética Justa

Romulo Guilherme Leitao1

Ana Patrícia Holanda Vigano
Haroldo Magalhães Bezerra Filho

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
Introdução:

Este trabalho investiga a regulação do setor de hidrogênio verde no Brasil e seu papel na
mitigação de impactos sociais, particularmente em comunidades afetadas pela transição
energética. Ele examina como as políticas regulatórias podem promover uma transição justa e
inclusiva para uma economia baseada em hidrogênio verde. O artigo destaca a importância da
participação pública e das políticas de apoio à capacitação das comunidades locais para
garantir que os benefícios da economia do hidrogênio verde sejam amplamente distribuídos

Problema de pesquisa:

A problematização do tema é realizada a partir da perspectiva de uma transição energética
justa que considere uma correta alocação de custos, não podendo, por exemplo, ser pautada
em subsídios da população de menor poder aquisitivo em favor da parcela de maior renda, ou
seja que esta transição possa garantir os benefícios da “eletrificação” da economia a todas as
pessoas, visto que a energia elétrica é um elemento essencial para a concretização de diversos
direitos humanos básicos, como saúde, lazer, trabalho e educação.

Objetivo:

Examinar a regulação do setor de hidrogênio verde no Brasil e seu papel na mitigação de
impactos sociais, particularmente em comunidades afetadas pela transição energética e como
as políticas regulatórias podem promover uma transição justa e inclusiva para uma economia
baseada em hidrogênio verde, destacando a importância da participação pública e das políticas
de apoio à capacitação das comunidades locais para garantir que os benefícios da economia
do hidrogênio verde sejam amplamente distribuídos.

Método:

No presente artigo científico adotou-se uma metodologia de pesquisa bibliográfica, coligada à
pesquisa documental. Segundo afirma Leite (1997, p.59), no campo jurídico, “pesquisa
bibliográfica é o método por excelência de que dispõe o pesquisador, sem com isso esgotar os
outros procedimentos metodológicos.” Por sua vez, a pesquisa documental, foca-se no exame
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de dados obtidos a partir de “documentos”: leis, doutrinas ou decisões jurisprudenciais que
regem o tema. Trata-se, portanto, de uma investigação de viés exploratório descritivo,
qualitativa, a fim de se alcançar um conhecimento amplo e detalhado do assunto.

Resultados :

As primeiras redes elétricas do mundo surgiram no final do Século XIX na Europa e nos
Estados Unidos. Inicialmente, apenas a parcela mais rica da população tinha acesso à
eletricidade em decorrência de seu alto custo. Com a expansão da oferta de energia elétrica no
transcorrer do Século XX, essa mercadoria tornou-se um bem de consumo disseminado,
sendo atualmente considerado um direito humano básico nos países desenvolvidos (BAKKE,
2016, p.18-20). Rosa (2016, p.18-22) aponta que o uso progressivo da energia elétrica
determinou mudança paradigmática nos padrões sociais de consumo, o que acabou por refletir
na conformação do que se entende por uma vida minimamente digna. Segundo essa autora, o
acesso à eletricidade está intimamente relacionado à concretização de direitos fundamentais,
como o direito à vida, o direito à saúde, o direito à moradia e o direito à assistência aos
desamparados.

Os autores Guzowski et al (2021, p.77-81) argumentam que o sistema energético atual não se
apresenta sustentável em uma perspectiva ambiental, política e social, o que reflete na
necessidade de inclusão do conceito de justiça na transição energética. Para os autores em
questão, a transição energética justa seria aquela que reconcilia as necessidades materiais dos
setores mais pobres com o objetivo de mitigar os efeitos das mudanças climáticas, garantindo
a sustentabilidade ambiental bem como a criação de empregos decentes numa perspectiva de
inclusão social, enfim, contribuindo para a erradicação da pobreza. Como exemplo da
contradição apontada no parágrafo anterior, Baker (2021, p.53) menciona que diversas
comunidades, como Port Arthur, nos Estados Unidos, foram sacrificadas pela exploração do
carvão, que causou diversos impactos negativos ao meio ambiente da região e problemas de
saúde à população sem a devida compensação pelas empresas exploradoras. Ainda segundo a
autora, regiões como a de Port Arthur, frequentemente habitadas por pardos, indígenas ou
negros, são prejudicadas em nome do progresso e do crescimento econômico de comunidades
brancas, o que demonstra a face exploratória do capitalismo. Na lição de Baker (2021,
p.69-74), é necessária a reforma da estrutura exploratória atual do setor energético para que a
transição energética seja realizada de forma justa. Dessa forma, propõe que a equidade seja
preocupação central da nova política energética, o que requer a devida calibragem entre
impactos sociais, ambientais e econômicos. Também aponta para a migração do sistema
centralizado de produção energética para um modelo em que as comunidades tenham
condições de edificar seus próprios sistemas energéticos a partir de fontes limpas e que
recebam os benefícios econômicos deles. No caso brasileiro, uma iniciativa que ilustra a
possibilidade de uma transição energética justa é o aproveitamento do potencial para
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exploração de fontes renováveis em regiões menos desenvolvidas, como a Região Nordeste,
em prol das populações locais. Souza (2010, p.85-87) descreve o potencial eólico da Região
Nordeste e diversas vantagens de sua exploração dos pontos de vista ecológico, econômico,
social, territorial e cultural. Contudo, essas vantagens devem ser relativizadas, pois dependem
de medidas complementares para mitigar impactos negativos reclamados pelas populações
locais e outras para que elas sejam realmente favorecidas, tais como a implantação de fábricas
de componentes eólicos perto dos parques para a geração de empregos e providências que
garantam o fornecimento de energia na região. A questão da equidade deve ser alvo de
preocupação especial na concessão de incentivos a agentes do setor, sejam eles geradores,
transmissores, distribuidores ou consumidores de energia elétrica. Eventuais subsídios que
favoreçam a parcela mais rica da população em detrimento das classes menos favorecidas
devem ser vedados, inclusive aqueles que promovam a maior inserção de fontes renováveis,
sob pena de estimular a manutenção ou a ampliação do modelo injusto vigente.

Desta forma, destaca-se que a regulamentação do Hidrogênio Verde, esta perspectiva de uma
transição energética justa deva observar os critérios jurídicos existentes arcabouço-jurídico
nacional, tais como os princípios constitucionais, acordos internacionais devidamente
internalizados, normas infraconstitucionais e princípios de direito administrativo que tornam
cogentes as providências para a concretização dessa transição pelos atores governamentais.

Palavras-chave: Regulação, Hidrogênio Verde, Impactos Sociais, Transição Energética Justa
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